PARECER N° 1517, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 922, DE 2014
De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Desaparecimento de Pessoas no Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a organização de banco de dados de perfis genéticos para a identificação criminal ou de pessoas desaparecidas.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 95a a 99a Sessões Ordinárias, de 4 a 8/8/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.  

É certo que o desaparecimento de pessoas tem-se mostrado uma problemática que exige múltiplos esforços para ser enfrentada. Nesse sentido, foi instituída a Comissão Parlamentar de Inquérito para cuidar especificamente do assunto e aprovada a Lei Estadual no 15.292, de 08 de janeiro de 2014, definindo diretrizes para a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas. Referida lei prevê a criação de um banco de informações genéticas, de caráter sigiloso (art. 2º, inciso III). De maneira que, a proposta em epígrafe vem complementar o quadro legislativo atual, possibilitando a criação do banco de dados genético estadual. O objetivo da proposta é permitir a identificação criminal e de pessoas desaparecidas.

A análise da legalidade e da constitucionalidade da propositura permite concluir que o projeto está em conformidade com o ordenamento jurídico. No que toca a competência legislativa do Estado, a propositura encontra respaldo no artigo 25, §1º da Constituição Federal. A lei federal 12.654, de 28 de maio 2014 estabelece regras gerais sobre a coleta de perfil genético como forma de identificação criminal. Referido diploma não faz qualquer menção à identificação de pessoas desaparecidas. A proposta em epígrafe está em consonância com a legislação federal e vem incrementar o papel dos bancos de dados, com a finalidade de proporcionar informações para a localização de pessoas desaparecidas. Vem, portanto, promover uma maior proteção e efetivação dos direitos humanos.

Além disso, o decreto federal n° 7.950, de 12 de março 2013, que institui o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos, prevê em seu art. 8º que o Banco Nacional de Perfis Genéticos poderá ser utilizado para a identificação de pessoas desaparecidas. 

É certo que os Estados têm competência para criarem seus próprios Bancos de Dados que poderão ser interligados à Rede Integrada Nacional. Portanto, o projeto vem dar cumprimento à criação desses bancos de dados genéticos e encontra-se em perfeita harmonia com a legislação já existente.

Salienta-se, entretanto, a necessidade de alguns acréscimos no sentido de aprimorar o diploma. A atual redação do artigo 3º restringe o uso do perfil genético doado voluntariamente por parente consanguíneo da vítima. Ocorre que, a redação faz referência somente ao material fornecido pelos parentes da vítima de desaparecimento. A proteção, entretanto, deve ser estendida, a fim de que ela também seja aplicável à própria vítima. A proposta legislativa prevê que: qualquer pessoa pode requerer elaboração do perfil genético para identificação em caso de eventual desaparecimento. Portanto, não apenas os parentes da vítima devem estar protegidos do uso indevido dessas informações, mas qualquer pessoa que voluntariamente tenha solicitado a elaboração do perfil genético. Desta feita, propõe-se a alteração do artigo 3º, garantindo-se maior proteção a todos que voluntariamente tenham seu perfil elaborado.

Além disso, é importante notar que a amostra voluntária de perfil genético tem a finalidade de auxiliar na localização de pessoas desaparecidas. Nesse sentido, prevê o artigo 4º,§ 2º que o mapeamento pode também ser requerido pelos titulares do poder familiar, guarda ou tutela, no que se refere ao perfil genético da criança e do adolescente. O Código Civil prevê um rol de incapacidades, que não se restringe apenas à criança e ao adolescente, incluindo-se, por exemplo, aqueles que por deficiência mental, não tenham o necessário discernimento para a prática de seus atos.  É pertinente, portanto, ampliar a possibilidade para requer a elaboração de perfil genético a todos os incapazes, uma vez que é frequente o desaparecimento de incapazes maiores de 18 anos, sobretudo daqueles que sofrem de deficiência mental. Assim, é também necessário que se altere o artigo 4º,§ 2º da proposta, a fim de que também o curador possa requerer à administração a elaboração do perfil do incapaz. 
A criação do banco de dados genético exige extrema cautela, para que não haja desvio de finalidades e para que se respeitem a ética, os direitos humanos e a legalidade dos procedimentos. Nesse sentido, a Declaração Internacional sobre os dados genéticos humanos, de 2003, estabelece limites ao uso e armazenamento de dados genéticos.  Dentre alguns dos princípios enunciados está a necessidade de um conselho ou comitê de ética. É esse também o padrão adotado mundialmente por países que instituíram referidos bancos. Nesse sentido, também aponta o decreto federal, que institui um conselho gestor na esfera federal. Observa-se, portanto, também a necessidade de instituição de um conselho gestor de ética na esfera estadual, inserindo-se assim o artigo 7º e renumerando-se os seguintes. 

Por fim, é preciso garantir a responsabilização caso ocorra a quebra do sigilo do banco de dados. A responsabilização administrativa, conforme prevista no artigo 8º do projeto, é necessária, mas não esgota a problemática, sendo ainda necessário garantir a responsabilização civil e criminal. No que tocante à responsabilidade civil e administrativa, não há que se cogitar de possíveis objeções. Em relação à responsabilidade criminal é importante esclarecer que o estado não pode legislar no que diz respeito à matéria de direito penal, entretanto cumpre retomar o artigo 325 do Código Penal, in verbis:

Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave.

§ 1o Nas mesmas penas deste artigo incorre quem:  

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados da Administração Pública; 
II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 

§ 2o Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

De maneira que, já existe tipo penal adequado a garantir a responsabilização criminal pela quebra do sigilo funcional. Nesse diapasão, cumpre harmonizar o projeto com as previsões legais já existentes, razão pela qual se mostra necessário insculpir expressamente no artigo 8º não só a responsabilidade administrativa, mas também a responsabilidade civil e criminal pela quebra do sigilo.

Tendo em vista as considerações acima e com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte:

EMENDA
I – Dê-se aos artigos 3º, 4º, § 2º e 8º do Projeto de Lei n°922, de 2014 a seguinte redação:
Artigo 3º - As amostras e perfis genéticos doados voluntariamente deverão ser utilizados exclusivamente para o fim compatível com o consentimento dado originariamente, sendo vedado o seu uso para outras finalidades.

Parágrafo único - A não observância do disposto no caput enseja responsabilidade civil, criminal e administrativa.
Artigo 4º - 
...

§ 2º A elaboração de perfil genético do incapaz para fins previstos neste artigo deverá ser requerida exclusivamente pelo titular do poder familiar, guarda, tutela ou curatela.
...
Artigo 8º - Os perfis genéticos serão guardados sob sigilo, respondendo civil, criminal e administrativamente aquele que promover ou permitir o seu uso para fins diversos daqueles estipulados na lei ou em decisão judicial.
...
II – Acrescente-se ao Projeto de Lei n° 922, de 2014 o artigo 7º, renumerando-se os subsequentes:

Artigo 7º - Fica instituído o Comitê Gestor do Banco de Dados Genético, com a finalidade de fiscalizar a administração do banco, de promover a coordenação das ações e garantir a observância dos padrões éticos e de segurança, e que será composto por representantes titulares e suplentes, indicados da seguinte forma:

I - um representante da Secretaria da Justiça;

II - um representante do Ministério Público Estadual;

III – um representante da Defensoria Pública Estadual.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 922, de 2014, com a emenda ora proposta.

a) Fernando Capez – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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